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Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 4,985
(- 0,78%)

2/outubro 5,216
5/outubro 5,000
6/outubro 4,975
7/outubro 5,011
8/outubro 5,024

Bolsas
Na sexta-feira

1,38%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

          6/10            7/10           8/10 9/10

205.835 209.06

0,83%
Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 5,584

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

13,61%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Maio/2026 0,58
Junho/2026 0,16
Julho/2026 0,07
Agosto/2026 -0,32
Setembro/2026 0,82

Ao ano

CDI

13,65% 

CONGRESSO

PEC da escala 6x1 em 

semana decisiva
Votação da proposta que reduz a jornada de trabalho está marcada para amanhã, mas oposição ainda tenta frear tramitação

O 
Senado terá uma sema-
na decisiva para duas das 
principais pautas do gover-
no Luiz Inácio Lula da Sil-

va (PT): o fim da escala de trabalho 
6x1 e a Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) da Segurança Públi-
ca. As duas matérias avançam em 
meio à disputa presidencial entre 
Lula e Flávio Bolsonaro (PL), com 
o Palácio do Planalto empenhado 
em obter resultados antes do segun-
do turno, marcado para 25 de ou-
tubro. Ontem, o presidente cobrou 
posicionamento dos parlamentares 
e defendeu a redução da jornada de 
trabalho sem diminuição salarial.

A PEC 221/2019, que prevê a re-
dução da jornada máxima semanal 
de 44 para 40 horas, com dois dias de 
descanso remunerado, está pautada 
para ser votada amanhã, em primei-
ro turno. O presidente do Senado, Da-
vi Alcolumbre (União-AP), marcou a 
análise após a realização das sessões 
de discussão que faltam para cum-
prir o rito regimental. Lula, por sua 
vez, demonstrou expectativa de que a 
proposta avance ainda nesta semana 
e acusou a oposição de tentar adiar a 
votação para depois da eleição.

“É um jogo, é pagar para ver. O 
cara pode não votar favorável, mas 
ele paga o preço de não votar fa-
vorável. Eu sei que a oposição está 
tentando protelar para depois das 
eleições, porque, depois das elei-
ções, eles vão ter coragem de vo-
tar contra. Eles, agora, estão com 
medo de votar contra. Então, eu 
quero saber se eles vão votar con-
tra”, declarou o presidente, em con-
versa com jornalistas após a missa 
em homenagem a Nossa Senhora 
Aparecida.

A declaração amplia a pressão 
sobre Flávio Bolsonaro, que se po-
siciona contra o texto nos moldes 
defendidos pelo governo e sustenta 
uma alternativa baseada na flexibi-
lização das relações de trabalho. O 
candidato do PL defende que a or-
ganização da jornada seja negocia-
da entre empregados e empregado-
res, enquanto Lula propõe a redução 
do tempo de trabalho sem perda de 
remuneração. A divergência trans-
formou a votação em um dos temas 

centrais da campanha eleitoral.
A oposição, entretanto, ainda 

discute como se posicionará no ple-
nário. Segundo o senador Welling-
ton Fagundes (PL-MT), líder do blo-
co oposicionista, a orientação de-
fendida pelo coordenador da cam-
panha de Flávio, Rogério Marinho 
(PL-RN), é pela abstenção. Parte da 
bancada, porém, avalia que os par-
lamentares devem assumir publi-
camente uma posição. A senadora 
Tereza Cristina (PP-MS), escolhida 
para mediar as conversas com Alco-
lumbre, afirmou que outros partidos 
oposicionistas também devem libe-
rar seus integrantes para votar con-
forme a própria avaliação.

O tema deverá ser discutido 
em um almoço de parlamentares 
da oposição na quarta-feira. Entre 
as alternativas em análise estão a 
liberação das bancadas, a absten-
ção, a apresentação de emendas 
em plenário e estratégias para di-
ficultar a obtenção do quórum. O 

senador Carlos Portinho (PL-RJ) 
criticou a iniciativa de antecipar a 
votação e classificou a PEC como 
uma proposta eleitoreira. A posição 
da oposição poderá influenciar di-
retamente a capacidade do gover-
no de reunir os votos necessários 
para a aprovação.

Para ser aprovada no Senado, a 
proposta precisa receber pelo me-
nos 49 votos favoráveis, o equiva-
lente a três quintos dos 81 sena-
dores, em dois turnos. O texto já 
passou pela Câmara dos Deputa-
dos e pela Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) do Senado, on-
de o relator, Omar Aziz (PSD-AM), 
rejeitou 36 emendas apresentadas 
durante a análise. Novas alterações 
ainda podem ser propostas no ple-
nário. Caso os senadores modifi-
quem o mérito da matéria apro-
vada pelos deputados, a PEC terá 
de retornar à Câmara, o que pode 
comprometer a conclusão da tra-
mitação antes do segundo turno 

presidencial.
O texto estabelece uma transi-

ção para a nova jornada. Dois me-
ses após a promulgação, o limite 
semanal cairia de 44 para 42 horas, 
com dois dias de descanso remune-
rado, preferencialmente incluindo 
o domingo. Depois de 14 meses, a 
jornada máxima chegaria a 40 ho-
ras semanais. A proposta também 
proíbe a redução salarial decorren-
te da mudança e alcança contratos 
de trabalho em vigor. O governo ten-
ta acelerar o calendário para con-
cluir a votação ainda em outubro, 
mas a aprovação definitiva depen-
de do cumprimento das etapas regi-
mentais ou da adoção de um calen-
dário especial pelo plenário.

Segurança pública

Além da pauta trabalhista, o Se-
nado deverá avançar na discussão 
da PEC da Segurança Pública. A Co-
missão de Constituição e Justiça (CCJ) 

marcou para amanhã, às 9h, a análi-
se de três destaques — pedidos para 
examinar separadamente trechos do 
texto — que ficaram pendentes após a 
aprovação do texto-base, em 2 de se-
tembro. A proposta, enviada pelo go-
verno ao Congresso em abril de 2025 
e aprovada pela Câmara em março 
deste ano, busca ampliar a integração 
entre União, estados e municípios no 
combate à criminalidade.

O texto incorpora à Constitui-
ção o Sistema Único de Segurança 
Pública (Susp), além de prever me-
canismos de financiamento para 
as políticas do setor e medidas de 
modernização das forças policiais. 
Também contempla investimentos 
no sistema penitenciário e instru-
mentos para fortalecer o enfrenta-
mento às organizações criminosas. 
A articulação entre as forças fede-
rais e estaduais, contudo, perma-
nece entre os pontos controversos, 
diante de preocupações de governa-
dores com possíveis interferências 

nas competências locais.
Em entrevista coletiva ontem, 

Lula afirmou que a aprovação da 
PEC permitirá ampliar a partici-
pação do governo federal na área 
e viabilizar a criação de um Mi-
nistério da Segurança Pública. Se-
gundo o presidente, a nova estru-
tura deverá definir as atribuições 
da União e fortalecer a atuação 
coordenada das instituições res-
ponsáveis pelo combate ao crime 
organizado. Ele também defendeu 
investimentos em inteligência e o 
reforço da Polícia Federal, da Po-
lícia Rodoviária Federal e da Po-
lícia Penal Federal.

Lula informou que o governo 
mapeou 138 presídios estaduais 
que poderão ser transformados em 
unidades de segurança máxima. A 
intenção é restringir a capacidade 
de lideranças de facções crimino-
sas de coordenar atividades ilegais 
de dentro das prisões. O presiden-
te citou organizações como o Pri-
meiro Comando da Capital (PCC) e 
o Comando Vermelho ao defender 
medidas mais rigorosas contra gru-
pos que mantêm influência sobre 
territórios e atividades criminosas.

Após a análise dos destaques 
na CCJ, a PEC da Segurança Pú-
blica ainda precisará ser votada 
pelo plenário do Senado, também 
em dois turnos e com o apoio mí-
nimo de 49 parlamentares em ca-
da etapa. Se houver alterações de 
mérito em relação ao texto aprova-
do pela Câmara, a matéria retorna-
rá aos deputados. O governo pre-
tende concluir a tramitação antes 
de 25 de outubro, de modo a apre-
sentar a segurança pública como 
uma das respostas de sua gestão às 
preocupações do eleitorado.

Com as duas propostas no cen-
tro das negociações, a semana será 
marcada pela tentativa do Planal-
to de acelerar votações e pela resis-
tência de setores da oposição. No 
caso da escala 6x1, o resultado de-
verá expor a posição dos senadores 
sobre uma das principais bandei-
ras trabalhistas de Lula. Já na segu-
rança pública, o desafio será con-
ciliar o fortalecimento da atuação 
federal com as divergências sobre 
a distribuição de competências en-
tre os entes federativos.

 » ALÍCIA BERNARDES

Na última sexta-feira, Alcolumbre pautou a votação da matéria para amanhã. Antes disso, ainda haverá duas sessões de debates

 Ton Molina/Agência Senado

Impactado diretamente por 
conflitos no Oriente Médio, o pe-
tróleo segue valorizado e cotado 
acima dos US$ 100, o barril, no ca-
so do tipo Brent, que é a referência 
internacional mais utilizada pelos 
principais mercados. No primei-
ro dia da semana, o preço do cha-
mado ‘ouro negro’ foi diretamente 
impactado pelo aumento das ten-
sões na Europa e na Península Ará-
bica. O receio de que os principais 
conflitos que atormentam o mun-
do estejam cada vez mais longe de 
ter um ponto final é um remédio 
amargo para os empresários e in-
vestidores.

Na sessão de ontem, o Brent 
encerrou o pregão cotado a US$ 
106,65 o barril, que indica uma al-
ta de 1,84%. No mesmo sentido, 

o West Texas Intermediate (WTI) 
— principal referência nos Esta-
dos Unidos — registrou um avan-
ço de 2,06%, cotado a US$ 93,74. O 
cenário de crise no setor se inten-
sificou no último fim de semana, 
após membros do grupo extremista 
Houthi promoverem um ataque ao 
aeroporto de Riad, na Arábia Sau-
dita, com pelo menos 13 mortos e 
mais de 300 pessoas feridas. 

Os houthis reivindicaram a au-
toria do ataque ao aeroporto sau-
dita neste fim de semana, que foi 
o mais letal no país desde 2015. A 
escalada do conflito ocorre após a 
Arábia Saudita se aproximar ain-
da mais do governo do Iêmen, que 
trava uma guerra civil justamente 
contra o grupo extremista, que des-
de a década de 1990 promove rebe-
liões contra o governo iemenita e a 
influência dos sauditas na região.

Os houthis já haviam atacado 
o aeroporto de Riad dois dias an-
tes, com três pessoas mortas. Tam-
bém houve investidas contra ou-
tras cidades do reino. O grupo diz 
ter atingido Dammam e instala-
ções da Aramco – maior empresa 
de petróleo do mundo. Antes dos 
ataques, o próprio CEO da petro-
lífera saudita, Amin Nasser, reco-
nheceu que o cenário aponta para 
um petróleo valorizado por mais 
tempo, isso mesmo antes dos even-
tos da última semana impactarem 
ainda mais a percepção de carestia 
prolongada.

“Até que Ormuz seja totalmen-
te reaberto e a confiança seja res-
taurada, a realidade do petróleo 
é que a pressão nas duas pontas 
do barril vai se intensificar”, dis-
se o executivo, durante o Fórum 
de Inteligência Energética, em 

Londres, na semana passada. Ele 
destacou, ainda, que embora o 
aperto na oferta de petróleo bru-
to seja grave, os preços dos com-
bustíveis refinados subiram ainda 
mais acentuadamente.

Recentemente, no final de se-
tembro, líderes das maiores eco-
nomias globais anunciaram planos 
para liberar até 100 milhões de bar-
ris de petróleo e diesel de suas re-
servas de emergência, com o obje-
tivo de conter a alta dos custos dos 
combustíveis. Ontem, a Organiza-
ção dos Países Exportadores de Pe-
tróleo (Opep) — do qual faz parte a 
Arábia Saudita, além de outras 11 
nações, revisou para baixo a previ-
são do grupo para o crescimento da 
demanda por petróleo neste ano. 
A projeção, que era de 1,4 milhão 
de barris por dia no início do ano, 
agora está em 400 mil barris/dia.

 » RAPHAEL PATI

COMBUSTÍVEIS

Petróleo mais caro após ataques

O temor se intensificou após o Houthi atacar o aeroporto de Riad
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